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 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
 
 
 CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO

49.221.338/0001-62
Matriz

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

17/01/2023

 
NOME EMPRESARIAL

CGS LTDA

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

DIAA
PORTE

ME
 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL

CRISTIANE GONCALVES DE SOUZA 
CPF

033.###.###-08
QUALIFICAÇÃO

Sócio-Administrador
 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

8599-6/04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS

7490-1/99 - Outras atividades profissionais, científicas e técnicas não especificadas anteriormente
7810-8/00 - Seleção e agenciamento de mão-de-obra
8230-0/01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas
8599-6/99 - Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada
 

LOGRADOURO

JORGE HOLZMANN
NÚMERO

542
COMPLEMENTO

 
CEP

84043015
BAIRRO/DISTRITO

COLÔNIA DONA LUÍZA
MUNICÍPIO

PONTA GROSSA
UF

PR
 

ENDEREÇO ELETRÔNICO

DIAACS0@GMAIL.COM
TELEFONE

(42) 98393969
 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

*****

 
SITUAÇÃO CADASTRAL

Ativa
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

17/01/2023
 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

 
SITUAÇÃO ESPECIAL

*****
DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

********
 
QUADRO DE SÓCIOS E ADMINISTRADORES
 

NOME/NOME EMPRESARIAL

CRISTIANE GONCALVES DE SOUZA 
CPF/CNPJ

033.###.###-08 
QUALIFICAÇÃO

Sócio-Administrador 

Código de autenticidade: 37551401a37c331a
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Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018. Informações vigentes na data da emissão.

Emitido no dia 17/07/2023 às 10:59:54 (data e hora de Brasília) por CRISTIANE GONCALVES DE SOUZA - CPF 033.167.159-08

O código pode ser consultado no endereço 

.

https://consultacnpj.redesim.gov.br/autenticidade-comprovante-inscricao

(https://consultacnpj.redesim.gov.br/autenticidade-comprovante-inscricao)
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Pelo presente instrumento particular de Contrato Social:
CRISTIANE GONCALVES DE SOUZA, BRASILEIRA , CASADO(A), Comunhão Parcial, Empresária, nascido(a) em
04/01/1980, n° do CPF 033.167.159-08, residente e domiciliada na cidade de Ponta Grossa - PR, na RUA Jorge
Holzmann, nº 542, Colônia Dona Luíza, CEP: 84043-015;
Resolve, constituir uma sociedade limitada unipessoal, nos termos da Lei n° 10.406/2002, mediante as condições e
cláusulas seguintes:

CLÁUSULA I - DO NOME EMPRESARIAL (art. 997, II, CC)
A sociedade adotará como nome empresarial: CGS LTDA, e usará a expressão DIAA como nome fantasia.

CLÁUSULA II - DA SEDE (art. 997, II, CC)
A sociedade terá sua sede no seguinte endereço: RUA Jorge Holzmann, nº 542, Colônia Dona Luíza, Ponta Grossa -
PR, CEP: 84043015.

CLÁUSULA III - DO OBJETO SOCIAL (art. 997, II, CC)
A sociedade terá por objeto o exercício das seguintes atividades econômica:TREINAMENTO EM
DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL, SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO DE FEIRAS,
CONGRESSOS, EXPOSIÇÕES E FESTAS, SELEÇÃO E AGENCIAMENTO DE MÃO-DE-OBRA, OUTRAS
ATIVIDADES PROFISSIONAIS, CIENTÍFICAS E TÉCNICAS NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE, OUTRAS
ATIVIDADES DE ENSINO NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE
Parágrafo único. Em estabelecimento eleito como Sede (Matriz) será(ão) exercida(s) a(s) atividade(s) de
TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL, SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO DE
FEIRAS, CONGRESSOS, EXPOSIÇÕES E FESTAS, SELEÇÃO E AGENCIAMENTO DE MÃO-DE-OBRA, OUTRAS
ATIVIDADES PROFISSIONAIS, CIENTÍFICAS E TÉCNICAS NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE, OUTRAS
ATIVIDADES DE ENSINO NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE.
E exercerá as seguintes atividades:
CNAE Nº 8599-6/04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial
CNAE Nº 7490-1/99 - Outras atividades profissionais, científicas e técnicas não especificadas anteriormente
CNAE Nº 7810-8/00 - Seleção e agenciamento de mão-de-obra
CNAE Nº 8230-0/01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas
CNAE Nº 8599-6/99 - Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente

CLÁUSULA IV - DO INÍCIO DAS ATIVIDADES E PRAZO DE DURAÇÃO (art. 53, III, F, Decreto n° 1.800/96)
A sociedade iniciará suas atividades em 16/01/2023 e seu prazo de duração será por tempo indeterminado.

CLÁUSULA V - DO CAPITAL (ART. 997, III e IV e ART. 1.052 e 1.055, CC)
O capital será de R$ 1.000,00 (um mil reais), dividido em 1000 quotas, no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada
uma, formado por R$ 1.000,00 (um mil reais) em moeda corrente no Pais
Parágrafo único. O capital encontra-se subscrito e integralizado pelos sócios da seguinte forma:

Nome do Sócio Qtd Quotas Valor Em R$ %
CRISTIANE GONCALVES DE SOUZA 1000 1.000,00 100,00
TOTAL: 1000 1.000,00 100,00

CLÁUSULA VI - DA ADMINISTRAÇÃO (ART. 997, VI; 1.013, 1.015; 1.064, CC)
A administração da sociedade será exercida pelo sócio CRISTIANE GONCALVES DE SOUZA que representará
legalmente a sociedade e poderá praticar todo e qualquer ato de gestão pertinente ao objeto social.
Parágrafo único. Não constituindo o objeto social, a alienação ou a oneração de bens imóveis depende de
autorização da maioria.

CONTRATO SOCIAL DE CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA

CGS LTDA

Página 1 de 4



CLÁUSULA VII - DO BALANÇO PATRIMONIAL (art. 1.065, CC)
Ao término de cada exercício, em 31 de Dezembro, o administrador prestará contas justificadas de sua
administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico,
cabendo ao(s) sócio(s), os lucros ou perdas apuradas.

CLÁUSULA VIII - DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO DE ADMINISTRADOR (art. 1.011, § 1° CC e art. 37, II da
Lei n° 8.934 de 1994 )
O Administrador declara, sob as penas da lei, de que não está impedido de exercer a administração da empresa, por
lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda
que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno,
concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade.

CLÁUSULA IX - DO PRÓ LABORE
O sócio poderá, fixar uma retirada mensal, a título de pro labore para o sócio administrador, observadas as
disposições regulamentares pertinentes.

CLÁUSULA X - DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS
A sociedade poderá levantar balanços intermediários ou intercalares e distribuir os lucros evidenciados nos mesmos.

CLÁUSULA XI - DA RETIRADA OU FALECIMENTO DE SÓCIO
Retirando-se, falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades com os herdeiros,
sucessores e o incapaz, desde que autorizado legalmente. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou
do(s) sócio(s) remanescente(s) na continuidade da sociedade, esta será liquidada após a apuração do Balanço
Patrimonial na data do evento. O resultado positivo ou negativo será distribuído ou suportado pelos sócios na
proporção de suas quotas.
Parágrafo único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade se resolva em relação
a seu sócio.

CLÁUSULA XII - DA CESSÃO DE QUOTAS
As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o consentimento do outro sócio,
a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço direito de preferência para a sua aquisição se postas à
venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente.

CLÁUSULA XIII - DA RESPONSABILIDADE
A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor das suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela
integralização do capital social.

CLÁUSULA XIV - PORTE EMPRESARIAL
O sócio declara que a sociedade se enquadra como Microempresa - ME, nos termos da Lei Complementar nº 123, de
14 de dezembro de 2006, e que não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no § 4º do art.
3º da mencionada lei. (art. 3º, I, LC nº 123, de 2006)
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CLÁUSULA XV - DO FORO
Fica eleito o Foro da Comarca de Ponta Grossa - PR, para qualquer ação fundada neste contrato, renunciando-se a
qualquer outro por muito especial que seja.
E por estarem em perfeito acordo, em tudo que neste instrumento particular foi lavrado, obrigam-se a cumprir o
presente ato constitutivo, e assinam o presente instrumento em uma única via que será destinada ao registro e
arquivamento na Junta Comercial do Estado do Paraná.

Ponta Grossa - PR, 16 de janeiro de 2023

_______________________________________
CRISTIANE GONCALVES DE SOUZA

Sócio/Administrador
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CGS LTDA

Página 3 de 4



MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa CGS LTDA consta assinado digitalmente por:

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)

CPF/CNPJ Nome

03316715908

Página 4 de 4

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais, 
informando seus respectivos códigos de verificação.

CRISTIANE GONCALVES DE SOUZA

CERTIFICO O REGISTRO EM 17/01/2023 15:21 SOB Nº 41211281623. 
PROTOCOLO: 230324681 DE 17/01/2023. 
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12300653810. CNPJ DA SEDE: 49221338000162. 
NIRE: 41211281623. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 16/01/2023. 
CGS LTDA

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA 
SECRETÁRIO-GERAL 

empresafacil.pr.gov.br



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: CGS LTDA
CNPJ: 49.221.338/0001-62 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos  administrados  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código  Tributário  Nacional  (CTN),  ou  objeto  de  decisão  judicial  que  determina  sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

1.

não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

2.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 06:52:48 do dia 16/04/2024 <hora e data de Brasília>.
Válida até 13/10/2024.
Código de controle da certidão: 2635.BDED.AB73.DB76
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

Nº 033290113-27

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 49.221.338/0001-62
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR
 
         Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.
 
         Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.
 
 

Válida até 14/08/2024 - Fornecimento Gratuito
 
 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet
www.fazenda.pr.gov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTA GROSSA
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
CADASTRO ÚNICO DA DÍVIDA ATIVA MUNICIPAL

Certidão Negativa de Débitos

Certidão Nº: 96529 / 2024
Código de Autenticidade: C874201A2F10DC65D18A3D5D39CFB056

CNPJ/CPF:  49.221.338/0001-62

Nome:  CGS LTDA

Endereço: RUA JORGE HOLZMANN, 542
Bairro:  COLÔNIA DONA LUIZA
Complemento:  COL. D. LUIZA | D/C - 001 - SO       D/C

Município:  PONTA GROSSA / PR CEP: 84043015

CGCM: 691841

IDENTIFICAÇÃO CONTRIBUINTE

PROTOCOLO: /

Nome: Cristiane Gonçalves de Souza
Finalidade: SIMPLES VERIFICAÇÃO

IDENTIFICAÇÃO REQUERENTE

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
CADASTRO ÚNICO DA DÍVIDA ATIVA MUNICIPAL

Certificamos, a requerimento da parte interessada, que para o contribuinte 
global acima identificado, NÃO CONSTAM DÉBITOS em aberto referente aos 
cadastros imobiliários e mobiliários.

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Municipal inscrever e cobrar 
débitos ainda não registrados ou que venham a ser apurados.

PONTA GROSSA, 06 de agosto de 2024

ESTE DOCUMENTO TEM A VALIDADE DE 60 (SESSENTA) DIAS A CONTAR DA DATA DE SUA EMISSÃO.

ATENÇÃO: ESTA CERTIDÃO FOI EMITIDA VIA INTERNET.
Para verificar a AUTENTICIDADE deste documento acesse www.tributos.pontagrossa.pr.gov.br e 
utilize a opção AUTENTICAR DOCUMENTOS. Utilize o código de autenticidade informado acima.

 (diferencia letras maiúsculas e minusculas).



A empresa CGS Ltda, inscrita no nº 49.221.338/0001-62, sediada no endereço Rua Jorge Holzmann,
542, Ponta Grossa-PR, por seu representante legal, Cristiane Gonçalves de Souza, CPF 03316715908 e
portador do RG 72947851, que ao final subscreve, DECLARA EXPRESSAMENTE a quem interessar
possa e para fins de atendimento do edital e processo em referência, QUE:
a) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo
7°, XXXIII, da Constituição;
b) Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado,
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
c) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;
d) Inexiste quaisquer fatos impeditivos de sua habilitação e que a mesma não foi declarada inidônea
por Ato do Poder Público Municipal, ou que estejam temporariamente impedidas de licitar, contratar
ou transacionar com a Administração Pública de Luzerna ou quaisquer de seus órgãos
descentralizados (inciso III e IV do art. 156 da Lei nº 14.133/2021);
e) Não possui funcionário público no quadro societário da empresa;
f) Está adequada à Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) – Lei nº 13.709/2018;
g) Conhece na íntegra o Edital, está ciente e concorda com as condições impostas nele e em seus
anexos, ao passo que se submete às condições nele estabelecidas, bem como de que a proposta
apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em
definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento
convocatório;
h) Atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações
prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).

Ponta Grossa, 06 de agosto de 2024. 

DIAA  

@diaafirm(42) 99839-3969contato@diaafirm.com.brwww.diaafirm.com.br

DECLARAÇÃO CONJUNTA

 

 

_____________________________
 Cristiane Gonçalves de Souza

CPF 03316715908
Sócia proprietária da DIAA
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Certificado de Regularidade do FGTS - CRF

Inscrição: 49.221.338/0001-62
Razão

Social: CGS LTDA

Endereço: R JORGE HOLZMANN / COLONIA DONA LUIZA / PONTA GROSSA / PR /
84043-015

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data,
a empresa acima identificada encontra-se em situação regular
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:29/07/2024 a 27/08/2024

Certificação Número: 2024072922235997290649

Informação obtida em 06/08/2024 16:37:39

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir



CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: CGS LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 49.221.338/0001-62
Certidão nº: 26608122/2024
Expedição: 16/04/2024, às 07:04:12
Validade: 13/10/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que CGS LTDA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob
o nº 49.221.338/0001-62, NÃO CONSTA como inadimplente no Banco
Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
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Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br





CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: CGS LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 49.221.338/0001-62
Certidão nº: 26608122/2024
Expedição: 16/04/2024, às 07:04:12
Validade: 13/10/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 
Certifica-se que CGS LTDA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob
o nº 49.221.338/0001-62, NÃO CONSTA como inadimplente no Banco
Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.°  12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
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Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br



A empresa CGS Ltda, inscrita no nº 49.221.338/0001-62, sediada no endereço Rua Jorge Holzmann,
542, Ponta Grossa-PR, por seu representante legal, Cristiane Gonçalves de Souza, CPF 03316715908 e
portador do RG 72947851, que ao final subscreve, DECLARA, para fins do disposto do subitem 3.3.do
Edital de PREGÃO ELETRÔNICO Nº 047/2024, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas
da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada:
( ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme §1º do art. 18A.º da Lei Complementar nº 123, de
14/12/2006.
( X ) MICROEMPRESA, conforme inciso I do art. 3.º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006.
( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do art. 3.º da Lei Complementar nº 123, de
14/12/2006.
Nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006,
cujos termos declaram conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito de
preferência como critério de desempate no procedimento licitatório realizado pela Prefeitura
Municipal de Herval d’Oeste.
Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do § 4º do art. 3.º da Lei
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.
Em; de 2024.

Ponta Grossa, 06 de agosto de 2024. 

DIAA  

@diaafirm(42) 99839-3969contato@diaafirm.com.brwww.diaafirm.com.br

DECLARAÇÃO DE MICRO EMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE.

 

 

_____________________________
 Cristiane Gonçalves de Souza

CPF 03316715908
Sócia proprietária da DIAA



Nome do Banco: CORA SCD
Nº da Agência: 0001
Nº da Conta Corrente da Licitante: 3572848-5
DADOS DO RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO CONTRATO:
Nome Completo: Cristiane Gonçalves de Souza,
Cargo ou Função: Sócio proprietária
E-mail: contato@diaafirm.com.br
E-mail para envio do Contrato e demais atos: contato@diaafirm.com.br
Telefone/Celular: (42)99839-3969
Possui Certificação Digital para Assinatura de documentos? ( X ) sim ( ) não

Ponta Grossa, 06 de agosto de 2024. 

DIAA  

@diaafirm(42) 99839-3969contato@diaafirm.com.brwww.diaafirm.com.br

DADOS BANCÁRIOS

 

 

_____________________________
 Cristiane Gonçalves de Souza

CPF 03316715908
Sócia proprietária da DIAA



Atestado de Capacidade Técnica

Atesto para os devidos fins que, Cristiane Gonçalves de Souza, representante legal

da empresa DIAA (CGS Ltda. CNPJ 49.221.338/0001-62), com sede à Rua Jorge

Holzmann, 542 Ponta Grossa-PR, tem experiência no desenvolvimento de pesquisa,

produção de materiais didáticos, capacitações, formações, consultoria e assessoria

em ações e projetos voltados ao atendimento das demandas da Política de

Assistência Social e que mantém conduta pessoal e profissional absolutamente

irrepreensíveis, razão pela qual recomendo os seus serviços.

Ponta Grossa, 21 de maio de 2024.



Atestado de Capacidade Técnica

Atesto para os devidos fins que a empresa CGS Ltda (DIAA) de CNPJ

49.221.338/0001-62, com sede à Rua Jorge Holzmann, 542 Ponta Grossa-PR,

realizou assessoria e consultoria junto ao Conselho Municipal da Pessoa Idosa de

Itajaí no período de outubro de 2023 a junho de 2024. Durante o processo foram

realizadas capacitações para os conselheiros de direitos da pessoa idosa, bem

como capacitação para os trabalhadores da rede intersetorial do município.

Neste período, a empresa em questão manteve conduta pessoal e profissional

absolutamente irrepreensíveis, razão pela qual recomendo os seus serviços.

Ponta Grossa, 01 de julho de 2024.

Angela Cristina Hames
Presidente do Conselho Municipal da Pessoa Idosa de Itajaí



A Escola de Gestão do Paraná em parceria com a Secretaria da Família e

Desenvolvimento Social certificam que

CRISTIANE GONÇALVES DE SOUZA

Portador(a) do RG n° 72947851, ministrou o encontro V- Encontro da Proteção Social

Básica - III Monitoramento dos CRAS da Regional de Ponta Grossa, realizado

22/11/2018, com carga horária de 8 horas.

Curitiba, 12 de Março de 2019



Evento: V- Encontro da Proteção Social Básica - III Monitoramento dos CRAS da Regional de Ponta Grossa

Conteúdo Programático:

Acolhida dos Participantes;
Apresentação da Programação do dia;
Exposição Oral sobre Trabalho com Famílias;
Apresentação dos resultados do III Monitoramento dos CRAS
Painéis expositores para troca de experiências.

Docente: CRISTIANE GONÇALVES DE SOUZA

Coordenador: VANDETE ARCOVERDE SILVA

Evento registrado sob o nº: 163/2018

CERTIFICO QUE ESTE DOCUMENTO ESTÁ

REGISTRADO NA ESCOLA DE GESTÃO.

COORDENAÇÃO:VANDETE ARCOVERDE SILVA



MUNICIPAL4

Declaro para os devidos fins que, Cristiane Gonçalves de Souza realizou palestra magna na 
Conferência Municipal dos direitos da pessoa idosa de Arapoti-PR.

Conselho Municipal 
de Direitos do Idoso - 

CMDI

Arapoti, 12 de junho de 2019.

Tereza Berehulka                                                                   Fabiana Kluppel Lisboa

Presidente Municipal do Conselho do Idoso                    Secretária Municipal de Assistência Social 

















   UNIVERSIDADE ESTADUAL DE PONTA GROSSA       
                          

            DEPARTAMENTO DE SERVIÇO SOCIAL 
_______________________________________________________ 

Departamento de Serviço Social – Campus Central – UEPG – Praça Santos Andrade n0 1 – Centro – Ponta Grossa – PR  
CEP 84.010-919 – Fone: (0XX42) 3220-3387 – www.deservi@uepg.br 

 

 

 

 

 

 

 

 

D E C L A R A Ç Ã O 

  

 

 

 
 Declaro, para os devidos fins de direito, que CRISTIANE 

GONÇALVES DE SOUZA, ministrou palestra sobre o Tema: Trabalho 

Social com Famílias no PAIF no dia 18 de setembro de 2020, de forma 

remota junto à disciplina de Serviço Social e Família do Curso de 

Serviço Social/UEPG.  

   

 
Por ser verdade, firmamos a presente. 

 
Ponta Grossa, 02 de outubro de 2020. 

 
 
 
 
 
 
 

Profª. Luiza Bittencourt Krainski 
Professora do Departamento de Serviço Social  

DocuSign Envelope ID: 1E746AB6-D9EA-4B20-BBB1-501D57771B52

http://www.deservi@uepg.br


Ponta Grossa, 16 de maio de 2017.

DECLARAÇÃO

Declaramos para os devidos fins que o Sra. CRISTIANE GONÇALVES DE SOUZA

portadora do CPF. 033.167.159-08 ministrou aulas no Curso Atualização em Vigilância

Socioassistencial, que integra o Catálogo do Programa Nacional de Capacitação do SUAS

(CapacitaSUAS), promovido pela Universidade Estadual de Ponta Grossa- PR, realizado

nas cidades de Curitiba e Ponta Grossa Estado do Paraná, ministrando aulas nos dias 09,

16, 23, 30 de março de 2017 e 06 de abril de 2017 em Ponta Grossa e nos dias 08, 15, 22,

29 de Março de 2017 e 05 de Abril na cidade de Curitiba, contabilizando o total de 56

horas/aula.

Atenciosamente,

PROFª DRA. LUIZA BITTENCOURT KRAINSKI
Coordenadora do CapacitaSUAS





PLANO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA PESSOA IDOSA 

DE ARAPOTI- PR 

2018/2022 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

Arapoti-PR. 

2018 



Comissão para construção do Plano Municipal de 

atendimento dos direitos da Pessoa Idosa: 

Eixo Direito á Assistência Social 

Laís Michele Bigaski 

 
 

Eixo Direito á Educação 

Roseli Barros Direne 

 
 

Eixo Direito á Saúde 

Anye Oliviera Possato 

 
 

Eixo Direito á Esporte e Lazer 

Carlos Euclydes Mazzetti 

 
 

Eixo Direito á Habitação e Urbanismo 

Elias de Jesus da Silva Junior 

 
 

Eixo Direito ao Trabalho e Previdência Social 

Francielle Stein Rafhael Giorno 

 
 

Eixo ILPI’s – Lar do Idoso 

Eliane Biscaia Turkiemcz 
 

 

 

Idosa 

Representante do Conselho Municipal de Direitos da Pessoa 

 
 

Tereza Greskiv Berehulka 



CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DO IDOSO GESTÃO 2018-2020 

 
 

QUADRO DIRETOR: 

Presidente: 

Clara Isabel dos Santos 

Vice Presidente: 

Antonio Alves 

Secretária Executiva: 

Karen Cristina de Souza 

 
Representantes Governamentais: 

 

 

1 - Secretaria Municipal de Assistência Social: 

 
 Clara Isabel dos Santos (Titular) 

 Rosélia Mascarenhas Martins (Suplente) 

 

2 - Secretária Municipal de Saúde: 

 Cristiane Aparecida Camargo (Titular) 

 Márcia de Oliveira (Suplente) 

 

 
3 - Secretária Municipal de Educação e Cultura 

 
 Kênia L.P. de Aquino (Titular) 

 Roseli Barros Direne (Suplente) 

 

 
4 - Secretária Municipal de Contabilidade 

 
 João Carlos Ribeiro (Titular) 

 Marcelo Brandão da Silva (Suplente) 

 

 
Representantes não Governamentais: 

 

 

1) Representante Usuário População Idosa Área Urbana: 

 Tereza Greskiv Berehulha - (Titular) 

 Antonio Alves - (Suplente) 



2) Representante Usuário População Idosa Área Rural: 

 
 Antonio Luiz – (Titular) 

 Lourival de Melo – (Suplente) 

 
 

3) Trabalhador da área SUAS 

 Rosane Freitas (Titular) 

 Ana Paula Scherer (Suplente) 

 
4) Instituição de Longa Permanência – (ILPIs) constituída e 

registrada no CMAS 

 Eliane Biscaia Turkiewcz – (Titular) 

 Cleide de Oliveira de Almeida 

 

5) Colaboração e assessoria  
 

Cristiane Gonçalves de Souza. Assistente Social, Doutora em Ciências Sociais 

Aplicadas (UEPG). Docente do curso de Serviço Social da UEPG-PR. 



 
PLANO DECENAL MUNICIPAL DOS DIREITOS HUMANOS DA CRIANÇA E 

DO ADOLESCENTE DE PORTO AMAZONAS-PR. 
 

 

 

 

 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO AMAZONAS-PR 

DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 

ADOLESCENTE 

 

 

 

 

PLANO DECENAL MUNICIPAL DOS DIREITOS HUMANOS 

DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

DO MUNICÍPIO DE PORTO AMAZONAS - PARANÁ 

2017-2026 

 

 

 

 

 

 

 

 

PORTO AMAZONAS-PR. 

2016 



Data 

Outubro e Novembro de 2016 

Prefeito Municipal 

Ademir Schuhli 

Diretora do Departamento Municipal Assistência Social 

Zenaide Ribatski Schuhli 

Conselheiros do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 

Biênio 20/12/2015 à 20/12/2017 

Diretoria  

Presidente: Daiane Maria Ribas Santo 

Vice-Presidente: Neusa Aparecida Lima  

Secretária: Elaine Cristina Marcondes Kazeker 

Tesoureira: Ivone Ribastski 

Representantes Governamentais 

Departamento Municipal de Saúde-  

Titular: Daiane Maria Ribas Santo 

Suplente: Zenaide Ribastski Schühli  

Departamento Municipal de Assistência Social  

Titular: Scheila Molkenthim  

Suplente: Graciane Andreia Hoinaski  

Departamento Municipal de Educação e Cultura  

Titulares: Ivone Ribastki e Odair Maria Carneiro Martins 

Suplentes: Marli Terezinha de Paula Polato e Riomar Bruno dos Santos Ferreira  

 

 



Representantes dos Usuários  

Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais 

Titular: Rosana de Fátima da Silva  

Suplente: Margarete Mirian dos Reis  

Associação de Proteção à Maternidade 

Titular: Delourdes Goes  

Suplente: Aneci Silva  

Asssociação Menonita de Assistência Social   

Titular: Thayse de Paula  

Suplente Leonilda de Paula  

Associação de Pais, mestres e Funcionários  

Titular: Neusa Aparecida Lima  

Suplente: Elaine Cristina Marcondes Kazeker 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Comitê Interinstitucional de Elaboração,Implementação e Acompanhamento do 

PlanoDecenal Municipal dos Direitos Humanos da Criança e do Adolescente do 

Município de Porto Amazonas-PR. 

 

Representantes Governamentais 

I – Representantes do Departamento Municipal de Assistência Social – DMAS – Titular: 

Graciane Andreia Hoinaski; Suplente: Thayse de Paula. 

II - Representantes do Departamento Municipal de Saúde – DMS – Titular Renata Ferrari; 

Suplente: Carlos Américo Morgado. 

III - Representantes da Polícia Militar – PM – Titular: Paulo Cesar Machado; Suplente: Reni 

Cozlinskei Junior 

IV - Representantes do Departamento Municipal de Educação e Cultura – DEMEC – Titular: 

Ivone Ribatski; Suplente: Elaine Cristina Marcondes Kazeker. 

V - Representantes da Agência do Trabalhador de Porto Amazonas – Titular: Carlos Alberto 

Nobrega; Suplente: Joelma do Rocio Pinto. 

VI - Representantes do Conselho Tutelar – Titular: Neiva Pelinski; Suplente: Andressa 

Aparecida de Freitas. 

 

Representantes Não Governamentais  

VII - Representantes do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – 

CMDCA – Titular: Daiane Maria Ribas Santo; Suplente: Neusa Aparecida de Lima. 

VIII - Representantes do Conselho Municipal de Saúde – CMS – Titular: José Roberto Mello 

Coelho; Suplente: Marcelo Domingues. 

IX - Representantes do Conselho Municipal de Educação – CME – Titular: Riomar Bruno 

Ferreira; Suplente: Anderson Luiz Rutcoski. 

X - Representantes do Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS – Titular: Elizete 

Aparecida Rodrigues; Suplente: Eva Moreira. 



Representantes dos Adolescentes: Titular: Maria Eduarda Rio Branco Pavlaki; Suplente: 

Ketlyn Marcela Cardoso Ramos. 

 

Colaboração 

Cristiane Gonçalves de Souza 

Assistente Social, Doutoranda do Programa de Pós-graduação em Ciências Sociais Aplicadas 

da Universidade Estadual de Ponta Grossa-PR. (UEPG-PR). Mestre em Ciências Sociais 

Aplicadas (UEPG), Especialista em Gestão Pública (UEPG). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


	CLÁUSULA I - DO NOME EMPRESARIAL (art. 997, II, CC)
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